
PARECER N.º  1374, DE 2004

Da Comissão Finanças e Orçamento, sobre o Projeto de lei nº 606, de 2002.
VOTO EM SEPARADO CONVERTIDO EM PARECER NOS TERMOS DO § 5º DO ARTIGO 56 DA XI CRI



De autoria do Deputado Valdomiro Lopes, o Projeto de lei nº 606, de 2002, pretende criar o Programa Estadual de Farmácias Populares.



No período em que esteve em pauta, nos termos regimentais, a presente proposição esteve em pauta nos dias correspondentes às 135ª à 139ª sessões Ordinárias, de 26 de setembro a 10 de outubro de 2002, não tendo sido alvo de emendas ou substitutivos, fls.04. 



Encaminhada à Comissão de Constituição e Justiça, para ser apreciada quanto aos aspectos da sua constitucionalidade, legalidade e juridicidade, manifestou-se favorável ao projeto, nos termos do parecer às fls. 5/5v.



A seguir, o projeto foi encaminhado à Comissão de Saúde e Higiene, esse órgão não se manifestou no tempo regimental, ensejando a designação de Relator Especial, fls. 14v, que por seu turno exarou parecer contrário ao projeto, com base no parecer de fls. 7 e ratificado a fls. 10.



Agora, nessa Comissão de Finanças e Orçamento recebeu a propositura manifestação favorável do Relator Deputado José Dílson, com base no parecer de fls. 16, e o Voto Separado do Deputado Mário Reali, manifestando-se favorável ao projeto, com a emenda apresentada, em consonância com o parecer às fls. 17/18. 



Por discordamos dessas manifestações, formulamos o presente Voto em Separado.



Em que pese a louvável intenção do ilustre legislador, a medida configura-se inoportuna, uma vez que o Poder Executivo, por meio da Fundação para o Remédio Popular - FURP, já vem desenvolvendo um programa de distribuição de medicamentos gratuitos, aplicação de injeções, troca de curativos, nos centros de saúde, ao contrário do sugerido na propositura, que cobrariam pelo material empregado, de acordo com o seu artigo 5º.



Além desse programa, que por si só já abarcaria a matéria, o Plano Plurianual 2004/2007 também traz o Programa “Farmácia Dose Certa”, com o intuito de a partir de setembro próximo distribuir medicamentos básicos, inicialmente 40 tipos, aos usuários do Sistema Único de Saúde (SUS), por meio de farmácias instaladas em 10 estações de linhas que cruzam as cidades de São Paulo.



De outra parte, ressalta-se que, por serem programas aprovados no Plano Plurianual, já existe rubrica própria no orçamento vigente para eles.



Há de se notar, também, que caso fosse aprovada a proposta, estaríamos interferindo na esfera de planejamento do Poder Executivo, já que tanto o Plano Plurianual como a Lei Orçamentária vigente foram frutos de estudos e de  aprovação por este Poder Legislativo.



Desse modo, há de se reconhecer, que o projeto revela-se contrário ao plano financeiro e orçamentário do Estado de São Paulo.



Pelo exposto, somos pela não-aprovação do Projeto de lei n.º 606, de 2002.



É o nosso parecer

a) Roberto Engler -  Relator

Aprovado como  parecer o voto em separado do Deputado Roberto Engler contrário à proposição.
Sala das Comissões, em 31/8/2004
a) LUIZ GONZAGA VIEIRA  – Presidente
ENIO TATTO(com o voto em separado do Dep. Mário Reali) – MÁRIO REALI (com o voto em separado do Dep. Mário Reali) – VITOR SAPIENZA – ELI CORRÊA FILHO – LUIZ GONZAGA VIEIRA
PARECER DO 1º RELATOR CONVERTIDO EM VOTO EM SEPARADO NOS TERMOS DO § 4º DO ARTIGO 56 DA XI CRI



De autoria do nobre Deputado Valdomiro Lopes, o Projeto de Lei de nº 0606/02 dispõe sobre a criação do Programa Estadual de Farmácias Populares, dentre outras providências.



Nos termos do item 3, parágrafo único do artigo 148, da X Consolidação do Regimento Interno, a presente proposição esteve em pauta nos dias correspondentes às 135ª à 139ª Sessões Ordinárias, de 26/09 a 10/10/02, não tendo recebido emendas e nem tampouco substitutivos (fls.04).



Decorrido o prazo de pauta, foi a proposição encaminhada à Comissão de Constituição e Justiça. Em decorrência da análise efetuada com base no artigo 31, §1º, do Regimento Interno consolidado, e feita por seu ilustre Relator Deputado Petterson Prado, concluindo-se pela inexistência de quaisquer óbices de natureza constitucional, legal e jurídico (fls.05), o respectivo Parecer foi aprovado em sua íntegra por tal Comissão, que, assim, opinou favoravelmente à aprovação do Projeto em epígrafe (fls.05vº).



Dando continuidade ao Processo Legislativo, foram os autos remetidos à Comissão de Saúde e Higiene, na qual, com o prazo regimental vencido para manifestação, foi requerido e, posteriormente, designado Relator Especial para, em substituição àquela Comissão, exarar parecer, isto tudo em total consonância com o que dispõe o §2º, do artigo 61 c.c. art. 31, §4º, ambos do Regimento Interno consolidado (fls.09vº usque 14vº).



Na qualidade de Relator Especial designado, o nobre Deputado Pedro Tobias ratificou o seu r. parecer exarado nos autos a fls. 07 (fls. 16), no sentido de ser desfavorável à aprovação do Projeto de lei em apreço.



Em seguida, instada a se manifestar esta Comissão de Finanças e Orçamento por seu ilustre Relator designado, Deputado José Dilson, assim o fazendo com fulcro no §3º, do artigo 31, do Regimento Interno, contamos com manifestação favorável à aprovação do Projeto de lei em tela (fls.16).



Em que pese o acertado posicionamento favorável do nobre Relator designado para apreciar a presente proposição no âmbito desta r. Comissão de Finanças e Orçamento, pedimos vênia para, no intuito de melhor adequá-la, oferecer este VOTO EM SEPARADO apresentando a seguinte 



EMENDA



1 - Suprime-se o artigo 4º.


2 - Altere-se o artigo 5º do Projeto de Lei 0606, de 2002, que passa a vigorar com a seguinte redação:

“Artigo 5º - As farmácias populares realizarão trabalhos de prática farmacêutica, sem custos adicionais, bem como do material empregado”.



3 - Renumerem-se os demais artigos.



Diante do exposto, somos favoráveis à aprovação do Projeto de lei nº 0606, de 2002, com a emenda ora apresentada. 

a)  MÁRIO REALI


